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"Um novo cenário para a gestão 
cambial nos países desenvolvidos" 
Em entrevista ao .. CORECON, José Carlos Miranda, professor da 
Unicamp, destaca os principais pontos de seu estudo sobre política 

econômica da Alemanha, Inglaterra, França, Estados Unidos e 
Japão a partir dos anos 70. 
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EDITORIAL 

MANIFESTAÇÃO PRÓ - IMPEA~HMENT ; RIO DE JANEIRO - 18/08/92. FOTO: LUCIANA WITHAKER. 

·.·' .. ·, para 
registro dê chapas vai até o dia 
11 de setembro. As inscrições 
devem . ser efetuadàs na sede 
do CORECON (A v. Rio . 
Branco, 109, 19° andar)de9:00 
às 18:00 horas. 

Poderão votar economistas 
registrados na jurisdiçãQ deste 

· Conselho, que tenham inscrição 
definitiva ou provisória, e 
estejam com suas anuidades 
quites até a data das eleições. 
Não será permitido voto por 
procuração ou correspondência. 
Para votar, o economista deverá 
mostrar documento hábil de 
identificação." Os " locais de 
votação serão divulgados ~P.a 
próxima edição do Informe 
CORECON. 

Maiores informações pelo tele
fone~ (021) 22+0578. 

Participe. 
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DEBATE 

O Brasil busca saldas para a crise em diferentes áreas. Desde a agricultura, nas suas relações com o 
mundo; e principalmente na sua conjuntura política. O Pensamento Nacional das Bases Empresariais 

(P N B E) promoveu, no último dia 29 dejulho, ·o debate "Sàld:!s para a crise", reunindo o economista 
Márcio Henrique Monteiro de Castro para falar sobre as perspectivas da agricultura brasileira; 

o presidente do Conselho regional de Economia (Corecon) Carlos Lessa, para falar sobre as relações 
internacionais do Brasil na década de !JO; e o jornalista Anselmo Góis, diretor da sucursal da revista 

11 Veja 11 no Rio de Janeiro, para falar sobre os desdObramentos da crise política na economia. 
A seguir, um resumo das palestras feitas pelos parlicipantes do seminário. 

Saída para a crise. 
Qual o caminho? 

Carlos 
l.essa 

"Para dis
cutir as re-
lações do 
Brasil no 
cenário mun
dial é ne
cessário 
resgatar esse 
cenário, 
quando, após 
a Segunda 
GuerraMun
dial.t c~meça 
o tenomeno 
hoje tratado 
com o título 

geral de globalização da economia 
mundial. Esse fenômeno começa 
com a saída das matrizes norte
americanas instalando filiais funda
mentalmente na Eur~pa, consti
tuindo assim as primeira·s das cha
madas empresas multinacionais ou, 
como alguns ousadamente de
nominam, transnacionais. 

Na entrada dos anos 70, esse 
processo expansivo leva a uma rup
tura de ordenação monetária fi
nanceira internacional. Seguem-se 
nesse sistema dificuldades progres
sivas do ajuste macro-econômico 
dos países do Primeiro Mundo, que 
passam a enfrentar problemas de 
perda de capacidade instrumentral 
político-macro-econômi~a, em que 
a principal falência é certamente a 
política fiscal. A sombra . desse 
proceso, as empresas multinacio
nais se articulam nos interstícios da 
economia internacional e superam 
as economias nacionais. A General 
Motors (GM), por exemplo, opera 
por ano um volume de recursos su
perior ao Produto Interno Bfl)to de 
um país como a Suíça ou a Africa 
do s-ul; a Shell é maior do que o Irã; 
e a Goodyer é maior que a Arábia 
Saudita. 

Nos anos 80 esse fenômeno se 
apresenta em sua plenitude. De 1985 
a 1989, o faturamento das cinquenta 
maiores empresas multinac10nais 
cresceu de US$ 540 bilhões para 
US$ 1,85 trilhão, e os lucros sal-

taram de US$ 25 bilhões em 85 
para US$ 82 bilhões em 89. As 
transações monetárias financei
ras hoJe são vinte vezes maiores 
que o volume total do comércio 
internacional. 

Este é um fenômeno dominante 
no fim deste século, de forma ir
reversível, mas objeto de uma 
série de leituras apressadas e 
equivocadas. Uma delas é a de 
que este fenômeno sinaliza o fim 
dos estados nacionais. Essa ten
dência, entretanto, é ambígua, 
pois se desagregarmos os dados 
de crescimento das multinacio
nais se constata que crescem mais 
as que estão asociadas às eco
nomias nacionais que também 
crescem mais. Então, as cam
peãs da última década são as 
Japonesas e as alemãs e é impres
sionante a perda de posição rela
tiva das empresas americanas. 

Isso nos mostra que há, na re
taguarda dessas expansões, ar
ticulações que não são definidas 
planetariamente. Se não for as
sim, chegaremos à conclusão que 
as ~quipes exe~utivas ~as m~Iti
naciOnais amencanas sao particu
larmente incompetentes, mas eu 
me recuso a trabalhar com uma 
variável explicativa desse tipo. 

Aí eu vou me permitir fazer 
um corte um pouco rigoroso, 
mas que é importante. Poderíamos 
grosseiramente fazer uma 
classificação dos países do Pri
meiro Mundo da seguinte forma: 
países de capitalismo organizado 
e países de capitalismo liberal. 
Os países de capitalismo organi
zado são os países em que existe 
uma íntima interarticulação entre 
as burocracias públicas e as gran
des empresas e instituições fi
nanceiras. Esse padrão é encon
trado no Japão, na Alemanha, na 
França e agora na Coréia. Nos 
países de capitalismo liberal es
sas relações não são sistêmicas, 
como é o caso da Inglaterra e dos 
Estados Unidos. 

Trabalhando nesse corte, costa ta
mos o seguinte: os países de capi
talismo organizado estão dando uma 
surra nos países de capitalismo li
beral. Se há potência claramente 
decadente, em qualquer retrospec
tiva em relação a ~lobalização, é a 
Inglaterra. E se ha potência ascen
dente hoje é certamente o Japão, 
onde esse modelo de interarticu
lação entre os três níveis - Estado, 
empresa e banco - foi o mais efi
c~ente. _Eu não :posso retirar es~ 
d1mensao de fenomeno de globall
zação e por isso prefiro trabalhar 
tom a expressão multinacional do 
que transnacional, pois este último 
termo sugere que todas as empresas 
desse tipo são iguais, quando, na 
verdade, apenas competem com 
padrões parecidos, mas apresen
tam desempenhos espetacularmente 
diferentes segundo a nacionalidade 
de suas matnzes. 

Tudo isso me leva a crer, então, 
que há, nessa globalização da eco
nomia mundial, uma tendência que 
aponta para o enfraquecimento dos 
estados nacionais, onde a dimensão 
mais dramática é a incapacidade de 
operar políticas macro-econômicas. 

A questão que se coloca para o 
Brasil, em todo esse contexto, é a 
seguinte: podemos ou nã~ const1:U~r 
no Brastf alguma versao tupml
quim de capttalismo organizado? 
Mas desde logo, qualquer balanço 
de situação que se faça, sugerirá 
que nós não estamos bem prepara
dos para reproduzir experiências 
exitosas ocorridas. Primeiro, em 
termos do tamanho das nossas 
empresas. Entre as . quinhentas 
mru.ores do mundo, só temos duas: 
Petrobrás e V ale do Rio Doce. Em 

segundo lugar, mas talvez um 
motivo mais forte, é que não temos 
banco. A tragédia do capitalismo 
brasileiro é Q.ue o país não tem 
banco com poder de empréstimo. 
Nosso maior banco só é grande em 
número de agências, mas em ter
mos de desenvolvimento um banco 
é medido pela capacidade que tem 
para alavancar e servir para operar 
financiamentos de médio e longo 
prazo. O que faz a imensa ca
pacidade de capitalização das or
ganizações japonesas é que o que é 
acordado como es~tégia para polí
tica industrial é bancaao ~las ins
tituições financeiras do pâís. 

Agora, se nós pensarmos no Brasil 
em relação ao mundo, temos que 
diz€?r q~e ~á, na ~lobaliz~ção! duas 
proJeçoes meqmvocas e mqmetan
tes. A primeira é que há um pro
cesso de distrib~ição desigual des
se fenômeno. E fortemente dife
renciado, quer por países, quer por 
empresas, quer p<?r pessoas. Gros
seiramente eu dtria que a periferia 
mundial se tomou mais periferia, 
em relação a esse movimento. E 
nós, no Brasil, estamos, infe
lizmente, na ponta menos favore.,. 
cida por esses veritos. 

Então verificamos que, histori
camente, você não tem nenhum 
exemplo de uma economia naci
onal que tenha sido retirada do 
limbo e lançada à prosperidade por 
ação dessa globaliiação. Quer diZer, 
existem economias nacionais que 
se integram a esse movimento com 
grande êxito, mas isso parte de um 
projeto nacional. A g1obalização 
não é um movimento fecundador 
de potências ou atrasos. Se um país 
tiver fronteiras de expansãó de-
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finidas e materializadas, a tendência 
à globalização poderá potencializar 
a sua tendência ascendente. 

A segunda projeção que fazemos 
é que essa globalização não signi
fica também uina globalização do 
mercado de trabalho. Pelo con
trário: a tendência é tomá-lo cada 
vez mais segmentado e bloqueado 

. nesse tipo de movimento. Nesse 
sentido, qualquer país periférico
e o Brasil o é- manterá a questão 
social no seu local de origem. Ela 
não será internacionalizada. 

Então essas são as duas projeções 
inequívocas que esse processo nos 
oferece: 

1 - se houver êxito em termos de 
projetõ nacional, isso poderá ser 
potencializado pela globalização da 
economia munâial, pois ela não é 
substituto a nenhum projeto naci
onal, em termos de relançamento 
de uma economia nacional; 

2 - a questão social, com toda a 
sua dramaticidade, continuará sendo 
nacional, não será internacionali
zada. 
· De tudo isso eu concluo, então, 

que não dá para jogar no lixo das 
idéias equivocadas, no museu das 
coisas anacrônicas, o chamado 
pensamento nacionalista. Esse dis
curso, por uma determinada 
vertente, passou a assumir uma 
visão xenófoba, tendo nas empre
sas estrangeiras uma limitação ao 
desenvolvimento nacional. Esta é 
uma visão inteiramente equivocada 
que a história tratou de demonstrar 
à sociedade. Porém, a demons
tração do equívoco não autoriza a 
conclusão oposta. Então o pro
blema do naciOnalismo tem que ser 
pensado, na construção desse pro
Jeto nacional. 11 

H~JhCU~ 11 

Se esti-
vermos pen-
sando na 
agricultura 
brasileira, 
esquecendo o 
contexto de 
saídas para a 
crise, ela 
muito pro
vavelmente 
irá bem, na 
década de 

.....___ _____ ____. 90. São 
Pedro ajudando e tendo crédito, ela 
se desenvolve. A questão fica um 
pouco mais difícil quando a gente 
contextualiza o papel da agricul
tura diante da crise brasileira. Para 
se desenhar a natureza dessa crise é 
preciso frisar que ela não se con
funde com suas manifestações, por 
mais duras e problemáticas que 
elas sejam. Ela é uma crise mais 
estrutural. 

A trajetória da economia brasi
leira, até o início dos anos 80, foi 
marcada por assimetrias. Ela se de
senvolveu bem no que se refere à 
estrutu,ra econômica, criando um 

DEBATE 

parque industrial complexo, mo
demo, mas deixou de desenvolver 
uma série de aspectos de uma eco
nomia de capitalismo, como, por 
exemJ?lO, um sistema fmanceiro 
capacitado em termos de crédito. 
Nós somos felizes em construir 
uma economia industrial, mas es
tamos sendo profundamente inca
pazes de definir instituições e ele
mentos que permitam operar uma 
economia industrial moderna. 

Nesse sentido, se existe algum 
setor que ainda precisa acertar contas 
com o passado na economia brasi
leira é a agricultura. Nós recebe
mos, no início do século XX, um 
legado da ec<momia colonial que, 
do ponto de vista da estrutura básica 
de produção, não apresentou 
nenhuma grande evolução. Era uma 
agricultura · basicamente de 
latifúndios escravocratas, cuja ati
vidade agrícola era dotada de um 
baixíssimo nível técnico. 

Este legado nos trouxe, então, 
uma população rural que é fruto 
dessa forma de organização de 
produção. São os ex -escravos e os 
homens livres que não se inseriram 
na grande exploração agrícola mer
cantil e viviam em tomo dela em 
atividades específicas, como des
matamento, transporte nas mulas, 
os jagunços, etc., sem nenhuma 
atividade que pooeríamos chamar 
de camponesa, a não ser os movi
mentos de imigração européia na 
região do Sul país. 

À partir da segunda metade do 
século XX, a agricultura também 
acompanha o processo de industri
alização da economia brasileira e 
começa a se desenvolver, dupli
cando sua fronteira agrícola, tripli
cando sua área cultivada e ampli
ando a utilização de equipamentos 
como tratores e outros indicadores 
de agricultura tecnificada. 

Só que essa transformação tem a 
marca da modernização assimétrica, 
com forte caráter conservador, pois 
atinge de maneira desigual todas as 
propriedades agrícolas, as regiões 
do país e também as fases do pro
cesso de produçào. Esse é, então, o 
ponto a que queria chegar. O resul
tado dessa modemizaçào nos de
senha uma estrutura extremamente 
diferenciada e complexa. Se fizer
mos um corte - a grande e pequena 
propridade - e fizermos outro corte 
- propriedade moderna e propri
edade arcaica - e colocarmos uma 
matriz, vamos ter quatro posições: 
uma propriedade pequena atrasada 
e outra moderna, e uma grande 
propriedade atrasada e outra mo
derna. 

Essa assimetria é o .resultado do 
processo de transição que o próprio 
processo se encarrega de eliminar. 
O proble_!lla ~ que, no. Brasil, os 
dados estão a mdicar que, em nossa 
agricultura, a distância entre o grupo 
moderno e o grupo arcaico tende a 
aumentar, pois o processo de mo-· 

demização não tende a se genera
lizar, mas a se aprofundar no gru
pamento moderno, em função da 
Imensa dificuldade que a própria 
técnica agrícola impõe, cada vez 
mais sofisticada e intensiva de 
capital. 

O resultado disso é a eliminação 
da pequena proyriedade atrasada, 
porque. o latifúndio consegue se 
preserv ar. A tendência deste pe
queno proprietário, para resolver o 
seu problema de baixo rendimento 
da produção, é a venda da terra, 
alimentando o processo de êxodo 
rural. 

A questão que se coloca é: é 
possível intervir nesse processo? 
Encontrarmos fórmulas de mo
dernizar essa pequena produção? 
Várias tentativas já foram feitas, 
mas não foram exitosas. Eu daria 
como idéias duas formas de inter-
venção: 

1- Desenvolver cada vez mais o 
chamado sistema de articulação da 
pequena produção com a agro
indústria, que tem gr.ande capaci
~de de elevação do seu nível téc
mco; 

2 - intervir junto às populações 
rurais situadas nas pequenas cida
des interioranas, com população de 
menos de 20 mil habitantes. 

Essa segunda :Drma de intenenção 
é muito mais uma forma de política 
social para a população rUral do 
que uma fórmula ae política awicola 
dirigida para o produtor. EXIte um 
imenso espaço urbano-rural que 
detém hoje cerca de 50% da popu
lação brasileira, onde 25% estão 
no campo propriamente e a outra 
parte está situada nessas pequenas 
vilas. A idéia seria aplicar pesado 
nessas pequenas cidades,que os 
estudos demográficos mostram ser 
o primeiro degrau, o primeiro plSSO 
para o êxodo rural. " 

"Esse ne
gócio de 
falar sobre 
política . é 
uma co1sa 
muito com
plicada, por
que existem 
muitas ver
dades.Nami
nha opini ãO, 
quanto mais 
crise, melhor. 
O negócio é 
deixar san

~------------~ grar. 
Na semana passada, a F orbes 

divulgou a lista dos sujeitos mais 
ricos da face da terra. Os Estados 
Unidos entram com um empresário 
que f az computador, a Colôm
bia, com o cara que cuida da 
droga e o Brasil · são os empre
iteiros. Três grandes: o Sebastião 
Camargo, o Cecílio Rego e o 
Andrade Gutierrez, além do RX>erto 
Marinho e do Antônio Ermírio de 
Moraes. Então, nos EUA, o sujeito 
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faz computador e aqui o sujeito se 
apropria_ da poupança pequena da 
populaçao. 

Eu não vejo nenhum país que 
tenha essa realidade do BraSil. Esse 
país maluco que tem a segunda 
maior frota de jatinhos do mundo . 
Bem, podia-se dizer que é um país 
de grandes dimensões, mas tem 
mais jatinhos que o Canadá. O 
Brasil é o terceiro país do mundo a 
frequentar o complexo Disney, nos 
Estados Unidos. Que passa revel
lion em P aris, que tem a quinta 
maior revista do mundo, a léja . 

Então, eu estou me lixando um 
pouco para a discussão do cresci
mento do Brasil. Eu acho é que a 
gente tem que encarar a verdade, 
escancarar esse país, acabar com o 
cinismo, com ahipocrisia. Não dá 
para ficar escondendo problemas . 
embaixo do tapete. Já tentamos 
outras vezes, não deu certo. · Acho 
que agora chegou o momento para 
isso, o momento em que as insti
tuições estão funcionando. 

Os militares não querem dar golJX; 
eles estão reivindicando aumento, 
e isso é legítimo. Ninguém quer 
dar golpe. As instituições estão 
sendo respeitadas, estão funcionando 
e é chegado o momento de enfren
tar esse negócio. Não pode mais, 
por exemplo, o Brasil fazer um pro
grama de investimentos que atende 
construir a interesses escusos. O 
governador de São Paulo, Luís 
Antônio Fleury, me disse outro dia: 
''Olha Anselmo, para construir 
hospital não .tàlta diriheiro,mas para 
operarum hospital não tem recu~os, 
porque para construir tem sempre 
um PC para fazer acertos''. Então, 
não po<te mais isso. Um país não 
pode gastar US$ 15 bilhões num 
programa nuclear e ainda ter cólera. 

O mundo já .fez uma opção clara 
pela democracia, entã,o não há mais 
perigo de isso aqui ser ocupado 
pelos russos. Mas âentro da demo
cracia, vamos olhar um brasi-leiro 
no olho do outro. Precisa desmisti
ficar essa coisa de que multinacional 
não paga propina. Paga sim, a 
Mercedez Bens pagou. Os f alsos 
liberais é que estão agora apoiando 
o Presidente Collor. Eu concordo 
que o presidente paga pelos seus 
erros e pelos erros dos outros. Eu 
sei que esse negócio de caixa dois 
é velho, mas ora, se nós não tive
mos a oportunidade de apurarmos 
isso antes, por cerceamento de liber
dade, agora temos. 

As consequências da crise são 
imprevisíveis. Uma característica 
que essa crise tem é que ela 
ressalta a necesidade do parlamen
tarismo: o Brasil teve dois pre
sidentes que depois de metade do 
mandato o governo acabou: o 
governo Figueiredo e o governo 
Sarney. Mas agora eu acho que 
está acontecendo de novo. Se o pre
sidente Collor continuar, ele vai 
ficar absolutamente imoblizado." 



AGENDA 

Projeto Reage-Rio na reta final 
A agenda do projetoReage Rio 

-promoção do CORECON e 
do Instituto de Ensino Superior 
Gay-Lussac - manteve o ritmo de 
debates ao longo dos meses de 
julho e agosto. Para discutir o tema 
''Petroquímica e Gás Natural: 
Crônica do Fracasso' ', foram reu
nidos, nodia21 dejulho, os especi
alistas Nélson Duplat, Paulo César 
Fernandes Siruffo, Michael 
Hartveld e o prefeito de Campos, 
Anthony Garotinho. 

Os debatedores destacaram a re
duzida participação do gás natural 
na matriz energética brasileira, com 
pouco menos de 2%, e o plano do 

· governo de elevar esse percentual 
para 12%; o custo de distribuição 
do produto para o consumidor; o 
subsídio praticado hoje sobre o 
preço do gás para o consumidor; e 
a importância dessa fonte energética 

tado e empresário Ronaldo César 
Coelho, o economista Luiz Carlos 
Pires de Araújo, o presidente do 
BancodaBahia, Carlos Mariani , o 
presidente da Rio .fundo Editora, 
J. C. Macedo Soares. 

Para setembro está programado 
o seguinte e último debate: 

Como tirar o estado do 
Rio de Janeiro da crise: 
Conclusões e Sugestões. 

08 de setembro - 19:00h 

Moderador: 
Ricardo Bueno 

Economis fll l f ornalis fll !Empresário. 

Relator: 
Roberto dos Santos Almeida 
Diretor das Faculdades Gay-Lussac. 

.,...---.'!'!!! iiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;iiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii~ como matéria-prima para a indústria Debatedores: 
Nelson Pereirados Santos 

Cineasflll Profêssor da UFF CURSO BASICO DE 
~~ FRANCHISING" 
I Coordenação: Ora. Cecy Juruá I 

Objetivo: Capacitar as pessoas interessadas em expandir seus negócios como 
franqueadores bem como as que desejam usar as marcas das fran
queadoras para -o ajuste dos interesses rec·íprocos através de con
trato de "franchising". 

Dias: 21, 22 e 23 de setembro • Horário: de 18h às 20h. 

PROGRAMA 

Dia 21 de setembro- 2'! feira 
Introdução ao "franchising": conceito e expansão. O "franchising" como 

· perspectiva de expansão do negócio. 

t--------- Conferencistas:--------. 
Cecy Juruá • Alexandre Kostolias • Rogério Serra de Castro 

Como escolher sua franquia: as razões de franqueado e as razões do franqueador 

I Conferencista: Alexandre Kostolias I 
Dia 22 de setembro- 3'! feira 

A Economia do "franchising"- Premissas para o sucesso (demanda, mercado 
e retorno do investimento). Plano empresarial e controle financeiro . 

. ·1 Conferencista: Cecy Juruá I 

Aspectos jurídicos do sistema de "franchising"- Legislação específica e 
projeto de lei. O contrato de "franchising" : formas e fases contratuais. 
- I Conferencista: Rogério Serra de Castro I 

Dia 23 de setembro - 4'! feira 
Estudo de casos e debates 

,.----------Conferencistas:----------. 
Cecy Juruá • Alexandre Kostolias • Rogério Serra de Castro 

t\i)eS 

CEPAD- Centro de Estudos, Pesquisa e Atualização em Direito 
Av. Almirante Barroso, 91/2<:! andar- Tel. : 262-4658- Fax: 26·2-7462 

química e de fertilizantes. 
Dando sequência ao projeto, o 

Reage Rio discutiu, no dia 18 de 
agosto, "Organizações Comu
nitárias: Pobreza e Marginalidade 
numa Sociedade em Crise" , reu
nindo os deputados Paulo Ramos e 
Wladmir Palmeira, além do Coronel 
Newton Cerqueira, Vereador Elio
mar Coelho e a socióloga Alba 
Zaluar. E no dia 25 de agosto, 
antes do fechamento da edição do 
Informe CORECON, estava con
firmado o debate ''A Falta de 
Representatividade das Entidades 
Empresariais", com o ex-depu-

João Paulo de 
Almeida Magalhães 

Economis fll l Profêssor da UFRJ 

Joãozinho Trinta 
Produtor Cultural/ Líder Comunitário 

Antônio Didier Vianna 
EI11Dresáriol Presidente da Microlab 

Márcio Fortes 
Economisflll Ex- presidente do ]3NDESI 

Diretor da João Fortes En!!enharia. 

Local: Teatro Gay-Lussac 
Rua Cel. João Brandão, 87 
São Francisco - Niterói 

InformaÇões: tel. 719-7 4 7 4. 

3S.OiiJIIiliill.llili ___ S•erv-iç•o•s •de-Ma-la•D•ir•e•ta•L•t•da•.• 

Utilize nossos serviços 
Manuseamos e Expedimos: 
- Revistas 
-Boletins . 
-Informativos Periódicos 
-Carnês 
-Anuidades 
- Guias de Contribuição Sindical 

Confie em nosso trabalho 
Uma empresa conceituada no 
mercad? pela sua pontualidade e 
bonrad'ez. 

Fale diretamente com Humberto 
Machado, pelo telefone - 263-7570 
Rua do Propósito, 27-Saúde - R1 
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"O Est~do sempre interv 

CORECON - Vámos começar 
~las linhas gerais da política de 
a}uflamento ~mplemen_tada pelos 
J!.aises centrais a partir dos anos 
70. 

MIRANDA- Ao analisar are
lação entre os debates dos eco
nomistas e as wlíticas do Estado 
na década de 70, eu estava inte
ressado na crise e nos ajustes. E ba
sicamente nos ajustes, porque per
cebi que a discussão da gestão do 
capitalismo, entre esses economis
tas, era essencialmente uma dis
cussão sobre a gestão ~s riqu~za~, 
onde a moeda assume 1mportanc1a 
vital . 

O cerne de todo o debate está na 
questão do juro, do câmbio- duas 
variáveis, por excelência} da re
Q.rodução áa riqueza líquioa- e do 
linanctamento âo Estado. Isso nos 
remeteu às inter-relações entre 
~líticas monetária, cambial e fis
cal. Esse é o ajuste central do 
capitalismo pós-crise dos anos 60. 

Essa questão foi abordada, em 
primeiro lugar, atravé3 de uma 
mvestigação das J>9líticas de finan
ciamento do Estado nas principais 
economias européias - Alemanha, 
Inglaterra e França - e nos Estados 
Unidos. Meu interesse era averi
guar que pa~is ~rmitem a ro
fagem da dívida pública dos Esta-

dos, quais os_prazos, quem são os 
detentores. Em segundo lugar, 
bu~uei averiguar quais são as 
práticas de gestão monetária dos 
principais Bancos Centrais. Dado 
o processo de internacionalização 
e movação financeira, de aumento 
de ~so de instituições financeiras 
não-bancárias no setor de crédito, 
eu queria verificar se os Bancos 
Centrais ainda tinham poder para 
fixar as taxas de iuros e para con
trolar reservas. 

A partir dos anos 80 isso se torna 
vital: a relação da autoridade 
monetária com o câmbio. Diz-se 
que o as~cto positivo da flexibili
dade cambial era permitir o ajuste 
da taxa d~ câmbio prescindin~o de 
outros <uustes, tais como ~nter
venção dos Bancos Centrrus no 
mercado cambial através de reser
vas ou empréstimos efetuados ~
los bancos, dando mais autonomia 
e eficácia à política monetária. Es
sas questões me intrigavam e; por 
isso, fui estudá-las nas pohtlcas 
concretas dos Bancos Centrais. 

CORECON - E a flexibilidade 
cambial realmente possibilitou 
maior eficácia á polítÍC3. monetária? 

MIRANDA- Ao contrário do 
que os economistas~previam, longe 
de ter dado essa eficácia, colocou 
algumas propostas entre os princi-
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p~s instrumentos de política mone
tána, principalmente Juro e câmbio. 
Além disso, os Bancos Centrais, 
mesmo com a internacionalizaç__ão 
bancári~ proliferação de inovawes 
financeiras e ~so crescente das 
instituições não-bancárias, conti
nuam tendo o poder de fazer polí
tica monetária, com_preendida como 
a capacidade de fixação de uma 
taxa de juros de referência e de um 
controle mínimo das reservas ban
cárias - portanto, de liquidez pri
mária- âe seus bancos afiliados. 

Bom, o momento seguinte era 
verificar se essa faculdade de fazer 
política monetária dos Bancos 
Centrais seria, de alguma forma, 
neutralizada pela flexibilidade de 
câmbio e vofatilidade exacerbada 
do câmbio, principalmente nos anos 
70. Que instrumentos esses Bancos 
Centrais teriam J>alCI: se contrapor a 
esses movimentos dos agentes fi
nanceiros privados, e de quais ins
trumentos disporia!fi para induzir 
ou formar expectativas nesse mer
cado financeuo cambial, de ativos 
pl urimonetários? 

O que vi, independente da flexi
bilidade das fmanças dos Bancos 
Çentr.P.s1 foi que eles continuam 
mtervmoo p_esadamente no mer
cado cambiãl, e até inovaram suas 
formas de prevenção. 

esde a década 

operam nos 
instabilidade ·crescen 

ajustamento dos países tJ 

de gestão 
No entaiJ.to, apesar~ 

financeiras e do peso c:: 
Bancos Centrais manren 
trabalho de fôlego sobn 

França e Estados Unido~ 
torado pela Unicamp t 

outras intrincadas ques1 
Em entrevista ao IM 

• • as pnnclJ. 

CORECON - O dólar está em 
crise rasgada desde 1971. Ao longo 
destes 20 anos, a posição dos EUA 
em relação a outros países também 
mudou, em certos aspectos. O que 
deu tapto fôlego aos EUAyara que 
mantivessem, nesse penado, sua 
moeda como moeda básica? 

MIRANDA - Muitos econo
mistas, baseados no cenário de 
Bretton Woods e no que pensava 
Friedman, acreditavam gue, no final 
dos anos 60, a flexibilidade cam
bial regulamentaria, pelo mercado, 
o sistema monetário mternacional. 
Isso não aconteceu. Havia dois 
movimentos: a intemacionalizaç&o 
dos bancos americanos, no finar da 
década de 60 e, nos anos 70 um 
crescimento inusitado do dólar 
como divisa,. tanto pela reciclagem 
dos _petrodóo/es, como pe4s mo
vaçoes contmuas que o sistema 
finaceiro produziu. Eles geraram 
um volume de J>9Upança financeira 
que, nos anos 80, teve crescimento 
maior que o comércio internacional 
e a formação óruta de capital. O 
dólar continua sendo central 
enquanto meio de pagamento in
ternacional e moeda ae denomi
nação de ativos. 

Logo aJ>9s 1973, quando o dólar 
esteve sob constantes ameaças 
especulativas realizadas pelos agen-



na gestão da Riqueza" 
60, quando se inicia o processo de internacio

norle-:americanos, as mudanças lp.le se 
..-~~·- financeiro internacional levam-no a uma 
~..:7~'" instabilidade influencia as políticas de 

, na medida em que interfere nas práticas 
dos Bancos Centrais. 

temacionalimção dos bancos, das inovações 
vez maior das instituições não-bancárias, os 
capacidade de fazer polí~ca monetária. Num 
política econômica da Alemanha, Inglaterra, 

dos anos 70, José Carlos Miranda, dou
nessa Universidade, investiga e$sa e 

que compõem o cenário econômico mundial. 
CORECON, José Carlos Miranda expôs 
contidas em seu estudo. 

tes privados, a massa de dólares 
retida no portfólio dos ~gentes pp
vados e ffancos Centrais era mutto 
grande. Na é~a, o iene não exis
fia como moeda de expressão in
ternacional, e a segunda moeda de 
reserva, o marco afemão, não tinha 
volume suficiente para substituir · 
ess~ papel. Ainda que pudesse, in
duzma a mudanças de rota na 
política monetária da Alemanha 
que causavam bastante celeuma na 
sociedade alemã. 

Paralelamente a isso, foi-se mon
tando, através da interação dos 
bancos, do mercado finacerro, for
mas alternativas às institucionali
dades de Bretton W oods. Bancos 
exercendo o papel de bancos de 
compensação, o básico do sistema 
internacional, só Que com moedas 
e títulos privados. Foi e está sendo 
uma solu~o mas qual o seu preço? 
A instabilidade cada vez mator 
deste sistema. E o volume destas 
tran~ções financeiras privadas, .à 
medidã em que aumentam, conti
nuam basicamente denominados em 
dólar. Há uma perda de autonomia 
das políticas monetárias nacionai~, 
exafamente para essa O!de~ p_n
vada que se acopla às mstttuciO
nalidades nacionais. 

CORECON - A norte-ameri
cana perde autonomia? 

MIRANDA- Perde. No período 
· de 79 a 82 os EU A mudam sua 
política, para fÍ1lal!Ciar seus déficits 
e - numa operaçao unposta pela 
autoridade monetãria - segurar seus 
bancos, afetados pela cnse norte
americana e pelo endividamento 
dos países da América Latina. 
Ultrapassadas estas duas restrições, 
com uma política monetária de 
determinação dos iuros de -base. 
respalda o processo de valorização 
do dólar, mterrompido pela cnse 
de 70. 

Mas o mercado financeiro tu
multuado sente que a valorização 
do dólar não pooia Continuar por 
muito tempo. As expectativas 
começam a mudar.Os agentes 
começam a diversificar suas 
posjções em moedas 2utras, ~ qll:e 
serao o marco alemao, pnnct
palmente, e a libra. Os principais 
agentes detentores de ativos 
começam a mudar a composição 
de seus Q<?rtfólios de uma forma tal 
que a aplicação em ativos denomi
nados em dólar se tomaria, de 
repente, marginal. A partir daí, as 
políticas de coordenação visavam 
transitar nos portfólios privados, 
gradativamente, em termos de 
moedas que os dominam. Esse é o 
objetivo das políticas, 4e coor9e
nação, embora na retonca ~ dtga 
que promoviam um crescimento 

auto-sustentado, sem inflação. 
Na medida em que se coordena, 

a partir de 1984,. e até 1987, essa 
mudança de oenominação dos 
QOrtfóhos introduz um elemento o e maior estabilidade nos merca
dos financeiros e cambiais~ gye é 
rompido _Qelo crack de 1':187 na 
bolsa de Nova Y ork e, depois~ em 
1989, em Tóquio. Mas, de quaJ.quer 
maneira, se consegue estabilidaae. 
Os japoneses se infemacionalizam, 
passam a deter reservas. O iene 
P.assa a ser uma moeda importante 
ae denominação, ~as nenhuma 
zona - nem a do 1ene, nem a 
européia - se consegue colocar como 
alternativa ao dólar, ainda, enQuanto 
meio de pagamento e reserva de 
valor. 

O volume dos débitos e créditos 
denominados em dólar continua, 
independente da crise da economia 
norte-americana, e de que isso se 
dá às custas de uma instabilidade 
crescente do sistema financeiro. 
Mas não há motivação política, do 
ponto de vista dos três, princi
palmente dos Estados Unidos, nem 
aquiescência dos agent~s P.riv~dos 
re1evantes para que se mshtuciOn
alize uma ordem alternativa. O 
pe.rigo é .o seguinte: se pi~tar uma 
cnse mats profunda a partir dessas 
crises passageiras de instabilidade, 
q_uem vai bancá-la? Os Bancos 
Centrais bancam seus bancos 
nacionais, mas quem banca esse 
volume de riqueza internacionali
zada é o privado. 

Há indícios de que algl;lnS ban
cos europeus, norte-amencanos e 
japoneses, a p~r de 1989/1990, 
começam a funcionar corno ver
dadeiras câmaras de compensação. 
O Bird tem atuado no sentido de, 
diariamente, verificar ativos e pas
sivos bancários e até alertar sobre 
possíveis incongruências. imcom
J.?atibilidades ou riscos do sistema. 
Se esssa instabilidade vai virar uma 
grande crise, ou não, depende da 
capacidade desses bancos de se 
coordenarem e de se compensarem 
mutuamente. 

CORECON- Não houve sime
tria dos Estados Unidos, Japão e 
Alemanha no que se refere a essas 
wlíticas de coordenação, Que 
pressupl)nham, por parte dos Es
tados Tlnidos, uma política fiscal 
interna que não houve. Os EUA 
nunca fOram capazes de, po_r exem
plo, conter seu déficit no balanço 
de pagamentos, seu déficit comer
cial. A política fis,cal. norte-ameri
cana àcumulou de'fic1ts crescentes) 
nãohouvesimetria, relaçãoequili
brada. O peso dos papeis denomi
nados em d6lar, CUJO valor de
pende, em última mstância, do 

Banco Central norte-americano. é 
muito grande. Você tem idéia de 
quanto! 

MIRANDA - Em primeiro 
lugar vamos ver a guestão da ecq
nomta norte-arnencana. No pn
meiro _governo Reagan há aumento 
do déficit fiscal e, a partir de 8~ 
esse déficit começa a se ajustar. v 
segundo governo Rea_gan é de 
~justes. Em 1986, inclusive, quando 
das negociações de Reagan com o 
Japão e Aleníanha, uma das questões 
cobradas era exatamente a dimi
nuição do déficit público. O con
gresso também pressionou. A ten
dência no fmal dos anos 80 e 
início dos anos 90, é diminuir. Em 
re~aç~o ao balanço de pagamentos, 
pnncipalmente a balança comer
cial, os Estados Unidos, notada
mente a partir da expansão de 1983/ 
1984, mostram a reestruturação de 
dois complexos em que eles têm 
vantagens históricas absolutas: o 
compfexo químico e o de eletrônica 
protlssionál. A balança comercial, 
em especial no final dos anos 80, 
começa a diminuir seu déficit. Não 
diminui em relação ao Japão, mas 
diminui bastante em relação à 
Europa. 

Quanto à assimetria, os ajustes 
monetário e fiscal, no períOdo de 
1990 a 1982, a política de é!iuste 
norte-americana ·e a necessú:lade 
de financiamento externo foram 
tão grandes que sincronizam uma 
recessão e o aparecimento de déficits 
significativos. n~ balanço de pa
gamentos, pnncipalment~ de ba
lança comercial, em vários países. 
A Alemanha é um exemplo signi
ficativo. O fmal desse reajuste, em 
1983, marca a ex:Qansão da eco
nomia il).ternaciona.l, l~derada pela 
econom1a norte-amencana, e as 
repercuss~s negativas da recessão 
norte-amencana sobre as outras 
economias são minimizadas. 

Comparando a ~lítica macro
econômica e o "rn1x" monetário, 
cambial e fiscal dos três _países -
EUA, AlemanhaeJapão-fiápecu
liaridades. Até porque o aparato 
institucional dos três é muito dife
rente. No caso alemão, ~ue es
tabelece alguns constrangimentos 
jurídicos ao fmanciamento au
tomático do déficit público pelo 
Banco Central a monetarização 
do déficit púb~ico, etc., há ll:~a 
ges.tão monf?tán~ que tendt? ~ pn Vl
Ie_giar o eqmlíbno; a estab1hdade a 
mvel de governo, em todos os 
períodos, aos demais objetivos. A 
eco_nomia .Yemã, fazendo. uma 
cancatura, e urna economia que 
tem ajustes monetário e fiscal recor
rentes. 

Os japoneses, até 1984, quando 
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se internacionalizam, têm uma po1í
tica monetária sue acomodâ os 
projetos industriais de reestrutu
raçao. Vale dizer: reestrutura o 
que a política creditícia acomoda. 
O Japao fazia,· até 1984, uma po1í
tica monetária mais acumulatícia, 
mais expansiva, e uma política fis
cal mais na retranca. Os Estados 
Uniqos faziam política fiscal ~x
pan,s~va e, em I!l~mentqs.ponturus, 
política monetána restntlva, como . 
no primeiro _governo Reagan, por 
exemplo. A1 você tem razão: são 
assimétricas do ponto de vista de 
como se fazem a gestão macro

e dólar desvalorizados. Em termos 
de gestão ambial estão colocados 
novos desafios, é um novo cenário. 
Junte-se a isso todos os eventos 
políticos do final dos anos 80, 
como a guerra no Golfo Pérsico, a 
unidade alemã, as mudanças no 
Leste Europeu, a unificação 
econômica e monetária da Europa 
- onde s~ ~e que os gov~rqos 
abram mao de sua autonomia In
terna de gestão monetária e fiscal, 
o gue é complicado - e teremos 
toda a dimensão da questão, que é 
problemática politicamente. 

CORECON - Qual o p~pel 
.... ............................................ - que resta aos Hãn-

A partir de cos Centrais, dada 
econômica. 

1985/1986, há a internacionali-
uma percepção zação dos sistema. 
d~ que.essas as- financeiro? . 
s1metnas apro
fundariam a in
stabilidade do 
sistema e 
ooderiam leva
lo à beira da 
nmtura. Em 
1%4/1985 se 
previa esse tipo 
ae possibili
dade. Então, 
passam a ne
gociar J>9l.íticas 
mo-netána e 
fiscal combina
das , com
patíveis a nível 
aos três gran
des. Isso foi 
possível du
rante três anos, 
~nquan~o os ob-
JetlVos 1nternos 
dos três gran-
des não se con-
fundiu de uma 

"Os 
Bancos 

Centrais têm 
o trunfo 

de só 
operar como 

em prestadores" 

MIRANDA-
Apesar disso, os 
Bancos Centrais têm 
um trunfo muito 
grande. Toda essa 
m ternacionalizaç_ão 
do sistema fi
nanceiro, a criação 
de verdadeiras 
moedas privadas, 
são feitas em grande 
parte pelos. oancos 
norte-amencano~ e 
eUfOpeus, n~CIO

nrus, ~~~ mter
nacion · _ .

5 
e pela 

cooperaçao ae gral).
des multinacionais 
Japo11:esas, norte-
amencanas e eu
ropéias - alemãs, 
P._rincipalmente. 
~ual o trunfo do.s 
Bancos Centrais? E 

forma muito~~~~~~~~~~~~~ 
que só eles podem 
operar como em
prestadores, em radical com os 

objetivos de coordenaçfu;> entre eles. 
No momento em que 1sso se co
loca, com a unidade da Alemanha, 
a internacionalização dos bancos 
japo~eses e o cresçimento da eco
nomm norte-amencana esgotado, 
em 1988, a ~ssibilidade de se 
continuar genndo uma desvalori
zação concertada pelo dólar e uma 
valorização concertada do iene e 
do marco alemão, isso aí termina. 

O que caracterizou os anos 80 
foi o dólar elevado, iene e marco 
desvalorizados. Nos anos 90, há o 
marco valorizado -:por motivos da 
própria Europa e Alemanha- iene 

última instância. Vale dizer: num 
momento de cri~e pesada dos ban
cos norte-amencanos, como em 
1982, e considerando-se que eles 
já tinham se internacionalizado 
aesde 1966, que~ r~spél;lda,. quem 
muda as regras mstituciOnrus, faz 
cômputo de ativos e pasivos, são 
os Bancos Centrais. Por gue a 
Europa está atrás de um Hanco 
Central europeu? Ela não está 
confiando mmto que os bancos pri
':adps de compensação possam, no 
limite, atuar como emprestadores. 
Se.der uma crise ~xtre_!11ada.J-quem 
vru segurar _o _pepmo sao os tsancos 
Centrais. Mas há um outro trunfo 

Anuncie no Informe CORECON 
O "Informe CORECON" é lido por mais de 20.000 profissionais de 
economia, dotados, por definição, de apurado senso crítico e, 
portanto, capazes de bem avaliar os produtos e serviços que são 
oferecidos. O "Informe CORECON" funciona como uma eficiente 
mala direta, dirigida a um mercado de significativo poder de 
compra. Experimente valorizar o seu produto ou serviço nas 
páginas do "Informe CORECON"- um jornal de circulação 
dirigida e com informações de interesse geral. 
O Conselho Regional de Economia valoriza o seu público. 
Informações na secretaria do CORECON- Tei.:(021) 224-0578 
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que faz com que as políticas· mone
tãrias, embora não sejam tão efi
cazes como eram nos anos 60 e 70, 
continuem sendo importantes para 
controlar preço e volume de credito 
interno. Os Bancos Centrais, seja 
através da política de redesconto, 
seia através da política de open
market, ou através de políticas de 
empréstimo, dão aos bancos as re
servas de liquidez q_ue ppssibilitam 
referendar as decisoes de financia
m~nto que;~ priori, eles já.fizeram 
cnando cremto. Nesse sentldo, mu
dar uma política de redesconto, de 
reserva monetária, faz diferença a 
nível nacional. As-

Porém, mais triste é a capitu
lação do projeto francês, que setppre 
]:)l'opqs que a regl!lação macro desse 
Estado europeu fosse monetária e 
fisc~1 . mas os objetivos, além da 
estabilidade, fossem o crescimento, 
a defmição de investimentos so
ciais, etc.. O que sai como pro
posição é encontrar uma solução 
ql;le possibi~it~ ganho fix9, sime
tna das dec1soes monetárias e ar
ticulação das políticas monetária e · 
fiscal. E aí há três etapas. Até 
1993, os países devem se esforçar 
para fazer as compatibilizaçoes 
políticas e econômicas necessáiias. 

sim, as políticas ............ iiiiiiiiiiiii ................................ iiiiii 
monetárias não são 

De janeiro de 
1994 a 1996, se 
formaria o que 

eficazes para con-
trolar preços, mas 

eles chamam de 
Instituto Mone
tário Europeu, determmam o preço 

de um determinado 
1?0lume de liquidez. 
E isso. 

CORECON- O 
discurso neoliberal 
prega a não-inter
venção do Estado 
na economia. Qual 
é sua consistência 
no capitalismo 
contemporâneo? 

MIRANDA
Nos anos 80\ os três 
países que tiveram 

"0 Estado 
pode 

prescindir 
de intervir 
na gestão 

da 

um órgão de 
aconsellíamento 
de políticas 
macro do · Es
tado. Os conse
lheiros, mem
bros de cada um 
dos Bancos Cen
trais dos países 
europeus, deci
diriam, a partir 
de ianeiro de 
1997, quais 
P.aíses ingres~
nam na uruao 
monetária e 
econômica eu
ropéia a partir 
do julgamento 

um discurso liberal 
mais extremado -
Inglaterra1 pstados 
U mdos e Alemanha 
- foram, na ver-
dade, os países que 
fizeram políticas de 
ajuste monetário 
mais contundentes. 
O Federal Reserve 

Pobreza'' 
de alguns crité
rj.os: países que 
tivessem reàl
mente Banco 

Central inde-

eoBundesbanksão ~~~~~~~~~~~~ 
p~ndente, ou 
seJa, que as p<?
líhcas de Estado autoridades mone-

tárias que intervêm mais pesada
mente em suas economias, no 
sentido de direcionar a liquidez 
para onde desejam. E fizeram isso. 

O discurso liberal escamoteia 
uma coisa: na gestão da riqueza1 o 
Estado capitalista não pode prescm
dir de intervir. Ele ate pode pres
cindir de intervir na gestão dã P.O
breza, mas na riqueza ele intervem 
pesadamente - e discriciona
namente. 

CORECON- Voce citou a 
questão da unificação econômica e 
monetária da Eurova. Como está a 
situação, atualmente, desse pro
cesso? 

MIRANDA- A unificaÇão eu
ropéia sempre foi uma questão 
franco-italiana. Nunca interessou 
à Inglaterra, e a Alemanha jogou 
sempre com essa contradição entre 
o continente e a ilha. Ou seja: topo 
se for uma união monetária nos 
moldes do Bundesbank, que o banco 
central europeu se comprometa, 
como ele, queos "mix"monetário 
e fiscal dos países sejam o "mix" 
alemão, no sentido de que não fi
nancia aéficit e que a estabilidade 
da moeda seja o primeiro objetivo 
de qual_quer _po1I1iça macro. Caso 
çonfrária.- nao aceito. 

não interfiram com a P9lítica mone
tária\ que não fmanciem déficits 
P.úblicos; que, no ano anterior, 
tiveram taxa de in~ no máximo 
1 , 5% maiores que a média dos paí
ses com as tres menores taxas; 
dívida pública sobre PIB de~ no má"
ximo 60% ( na Itália, hoJe, é de 
105%); .taxa de j UJÇS de lol}go pra
w supenor, no maximo, dms pontos 
percentuais às menores prevalecen
tes nos países de menor inflação. 

Bem, isso quer dizer que, no 
máximo, entram Alemanha, Bene
lux e França, se continuar se com
portando oem como está agora. O 
bode que começou a dar:. na Di
namarca mostra que os pruses com 
tradição social-democrata mais an
tiga não estão dispostos a subordi
nar o gasto fiscal às vicissitudes do 
ajuste monetário do balan_ço de 
Qagamentos da Europa unitlcada. 
O veto do plebiscito dinamarquês 
levanta algumas questões. O pf(JP.rio 
Miterrand anuncia um plebiscito 
nesse sentido. Curioso é que esse 
processo alinha socialistas e li
berais, de um lado, a favor da in
tegração, e comunistas e a ex
trerna=dircita, de outro, contra. Com 
a avalanche conservadora e facista 
na Holanda, as coisas começam a 
ficar vulneráveis. 



PONTO DE VISTA 

América e Brasil: 
500 Anos de Desenvolvimento 

Ignácio M Ral,lgel 

Quando Heródoto e Tucídides fundaram a ciência da História estavam, ao mesmo tempo, no 
século V A. C., fundando a ciência da Geografia. Nem podia ser de outro modo, até porque os 

conceitos de "grego" e de "bárabaro", muito próximos espacialmente , eram também próximos 
historicamente . Com efeito, espacial e historicamente, isto é, sob as perpectivas de geografia e de 

tempo, uma das categorias era ininteligível sem a outra. 
O advento da América aos Tempos Modernos - coetâneos dos europeus dos séculos XVI e 

seguintes - de certo modo reeditou a problemática que tiveram que conhecer Heródoto e Tucídides, 
quando a ''civilização'' teve que implantar-se em povos selvagens, por certo, mas de níveis muito 

diferentes de selvageria. Ora, esses níveis não eram absolutamente indiferentes às condições 
peculiares a cada pedaço da América - um continente que, ·mais do que qualquer outro, estendia-se 

de pólo a pólo, desde os. frígidos .t\.rtico e Antártico. às zonas francamente tropicais, passando 
por variegadas zonas sub-tropicais e sub-frígidas. 

a. om efeito, a variedade 
e climas não pode ser 
diferente ao surgimento 

de diferentes expressões 
de forças produtivas e cor
resrpondentes relações de pro
dução. No México e no Perú, 
por exemplo, o clima revelou- · 
se propício ao surgimento de 
relações de produção enqua- · 
dráveis - tais como as das ou
tras formações ameríndias -
como comunistas primitivas, 
mas ao contrário destas, facil
mente abertas ao surgimento 
de relações de produção já 
feudais, ou compatíveis com 
formas avançadas de escra
vismo, em prazos relativa
mente curtos. 

No outro extremo vamos 
encontrar enquadramentos cli
máticos hostis, mesmo para 
relações deprodução escravis
tas: regiões ainda anecumê
nicas, ou apenas abertas a re
lações de produção comunis
tas primitivas -·a exemplo de 
regiões francamente frígidas, 
especialmente na parte seten
trional do continente, ou de 
boa parte da américa meridio
nal amazônica que, mesmo em 

nossos dias, permanecem ane
cumênicas ou quase, como é o 
caso óbvio da região Ianoma
ni, dentro e contígua ao Brasil. 

Ora, nenhum outro conti
nente mostrou-se aberto a tão 
intensas mudanças nas forÇas 
produtivas/relações de pro
dução, dados os climas ou 
condições de geografia física 
de suas diferentes regiões 
componentes. E um capítulo 
em grande parte aberto ainda 
é o da lógica dessas mu~ças 

O exemplo mais flagrante 
talvez se possa encontrar na 
América Setentrional - atuais 
Estados Unidos e Canadá. No 
dia seguinte à descoberta,· esse 
meio contin~nte talvez se pu
desse dividir eni três partes 
bem marcadas: 

1) o Sul, isto é, os atuais 
México, América Central e 
Insular, como a região mais 
desenvolvida do conjunto, 
estava aberto a transição para 
formas relativamente avan
çadas de feudalismo, no pró
prio processo de conquista;. 

2) a região intermediária -
Sul dos Estados Unidos atuais 
- contemporaneamente, não 

oferecia condições para o 
feudalismo, mas sim para uma 
escravidão mais ou menos 
avançada, exatamente como 
se fez subsequentemente com 
mão de obra ameríndia e afri
cana; 

3) a região mais ao norte
Setentrião dos Estados Unidos, 
Canadá e Alasca - não ofere
cia condições para a escra
vidão nem, ainda menos, para 
o feudalismo, de modo que a 
conquista levou, quase ime
diatamente, à tranposição pura 
e simples do modo de pro
dução e das relações de pro
dução mais avançadas, então 
vigentes na Europa. 

Uma ordem inversa, como 
se pode ver, não obstante sua 
lógica impecável: do ponto de 
vista do tempo, isto é, histó
rico, as posições se invertiam, 
visto como as áreas aparente
mente condenadas ao anacú-. . . 
meno, ou a comumsmos prum-
tivos muito primitivos, pas
savam à frente, sob o comando 
do capitalismo mercantil, com 
apoio na pequena produçào 
de mercadonas; a posição 
intermédia - sob a hegemonia 

do capitalismo mercantil e de 
um vigoroso feudalismo nas
cente, ficou ocupada pela área 
aberta a isso, com seu clima 
temperado; para a retaguarda , 
foi impelida a área aparente
mente mais propícia ao de- -
senvolviménto, climática e so- · 
cialmente abertà à pronta im
plantação de um feuéialismo 
avançado. 

O fato de que essas três 
regiões em que se dividiu, por 
força da própria conquista, a 
metade setentrional do conti
nente americano, resultou não 
na formação de uma unidade 
heterogênea, tanto do ponto : 
de vista geográfico como 
histórico: surgiram múltiplas · 
unidades políticas, sob as he
gemonias - do Sul para o Norte 
- da Espanha, da França e da 
Inglaterra. 

As coisas se passaram di
ferentemente na metade meri
dional do continente. Aí, a 
parte que tocou à Espanha 
teve que optar entre um feu
dalismo precoce, .especial
mente na área antes sob o 
domínio incaico - principal
mente o Perú, o Equador e 
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partes do Chile e da Argen
tina, a permanência de con
dições anacumênicas nas par
tes meridionais destes dois últi
mos países e nas parcelas 
amazônicas que tocaram à Es
panha onde, mesmo para o 
escravismo, o clima era in
tratável, etc. 

Na parte que tocou a Portu
gal - nosso futuro Brasil -, 
tivemos, por muito tempo, em 
vastas áreas, a permanência 
do anacúmeno (especialmente · 
na Amazônia), do comunismo 
primitivo ameríndio, um pouco 
por toda parte, no vasto '' conti
nente'' luso; e nas regiões 
mais propícias à pronta expio-

~ , ração, especialmente no 
nordeste semi-árido e nas 
constitutivas da atual Região 
Sul, foram surgindo formas 
precoces de feudalismo. 

... 

A parte espanhola foi 
dando origem a futuras 
''nações'', mais ou menos 
homogêneas, condizentes com 
suas respectivas geografias fí
sicas, ao passo que na América 
portuguesa a menor hetero
geneidade, sob o ponto de 
vista da geografia física, deu 
origem não a várias unidades 
políticas, mas a uma só futura 
nação de dimensões ''conti
nentais'': nosso Brasil. 

Nosso pais talvez se dife
rencie das demais grandes 
regiões da América precisa
mente pela relativa homo
geneidade, do ponto de vista 
da geografia física. Por isso 
mesmo ficou aberto o campo 
para uma assinalada diferen
ciação histórica. Partindo de 
um comunismo primitivo que 
em muitos pontos raiava o 
anacúmeno, fomos ascen
dendo a relações de produção/ 
formações sociais cada vez 
mais altas, a começar pelo 
escravismo, passando ao feu
dalismo, ao capitalismo mer
cantil e ao capitalismo indus
trial. Ein nossos dias, assisti
mos ao surgimento de pri
meiros passos de capitalismo 
financeiro, que não exclui o 
advento de formas óbvias de 
planejamento, deixando para 
trás formas variadas de anar
quia de produção. 

De certo modo, o Brasil 
vem reeditando todas as re-

PONTO DE VISTA 

lações de produção conheci
das na história da· sociedade 
humana, numa ordem que 
busquei defmir através das 
''leis da dualidade'' . A se
quência geral tem sido a mes
ma da história universal, mas 
com a peculiaridade de que, 
em cada estágio do nosso de
senvolvimento, duas forma
ções sociais ocupam posições 
marcantes: uma em posição 
hegemônica, outra em posi
ção subalterna. De tal forma, 
porém, que no processo de 
transição para o estágio ime
diatamente superior, de certo 
modo, a posição hegemônicà 
passa a ser ocupada por uma 
variante da anterior formação 
subalterna. 

Por exemplo: o período 
compreendido entre a Aber
tura dos Portos-Independência 
e a Abolição-República pas
sou-se sob a óbvia hegemonia 

da classe dos senhores-de
escravos, cabendo, entretanto, 
ao capitalismo mercantil, com 
igual obviedade, a iniciativa 
do desenvolvimento. Ora, com 
a Abolição-República, de certo 
modo trocam-se as posições: 
a classe líder do capitalismo 
mercantil passa a assumir a 
posição hegemônica, enquanto 
que uma classe derivada do 
escravismo, isto é, o latifúndio 
feudal, passa à posição de for
mação subalterna, o qqe não a 
impediu de, nos quadros da 
2 a Dualidade, exercer a ini
ciativa do desenvolvimento. 

Com a passagem à 3 a Dua-
. lidade - via resoluções de 1930 
e 1937 - repete-se essa dança 
de relações de produção: o 
capitalismo industrial (variante 
progressista do capitalismo 
mercantil) passa a assumir a 
posição de iniciativa do de-

senvolvimento, mais sob a he
gemonia política do latifúndio 
feudal, chegado ao seu pleno 
amadurecimento. Chegamos 
assim, desde a Abertura dos 
Portos-Independência, ao ter
ceiro regime- ou 3aDualida
de - mas de tal modo que duas 
classes partilham o comando 
da sociedade:uma empol~ando 
a iniciativa do desenvolvimen
to das forças produtivas, en
quanto a outra assume a he
gemonia política. 

Nossa presente "crise"
claramente associada à fase 
"b", ou recessiva, do 4° Ciclo 
Longo V niversal -prenuncia a 
transição a uma nova Dualida
de, isto é, a 4~ ,quando as leis 
gerais . de nosso desenvolvi
mento prometem impor-se 
mais uma vei: o capitalismo 
industrial começa a transitar 
para o capitalismo financeiro, 
ao mesmo tempo em que for-

~,::~ 
r 

mas mais maduramente capi
talistas prometem substituir o 
latifúndio feudal. Com efeito, 
a recessão que parece sufocar 
toda a nossa economia, 
claramente não se aplica ao 
setor agrícola, o qual, desde a 
abertura da fase. "b" do pre
sente Ciclo Longo (1973) 
entrou a transitar para novo 
estágio do desenvolvimento 
das forças produtivas. 

Com efeito, nos anos 70, o 
consumo de adubos minerais 
por nossa agricultura alcançou 
níveis elevadíssimos, estima
dos em um crescimento de 
14% ao ano, fato corroborado 
por nossa presente "crise" 
agrícola que se exprime por 
uma safra sem precedentes, 
que o governo não sabe finan
ciar, nem sequer armazenar. 

Os homens e mulheres 
de minha geração - cruzando 
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o marco dos 80 anos -lem
bram-se de uma crise assim, 
quando, no quadro de uma 
crise geral universal, seme
lhante à atual, produzimos 
safras expotáveis sem pre
cedentes. Somente de café, 
fomos obrigados a incinerar 
cerca de oitenta milhões de 
sacas, quantidade enorme para 
nosso estágio, de então, do 
desenvolvimento. 

Ora, nosso presente surto 
de capacidade ociosa não se 
limita aos bens agrícolas: di
ferentemente do observado na 
anterior "crise geral"- corres
pondente à passada fase "b" 
do anterior Kondratiev -, a 
superprodução não somente 
não se limita aos produtos pri
mários de exportação, alcan
çando também produtos pri
mários orientados para o mer
cado interno, como se con
tagia a várias atividades in-. 
dustriais, inclusive da indústria 
pesada, integrantes do cha
mado Setor I da economia. 

De comum, porém, às 
duas crises ~erais - transições 
para a terceua, e desta para a 
quarta dualidade -, temos o 
fato de que a recéssão não é 
um fenômeno que alcance toda 
a economia, visto que a reces
são de algumas atividades co
incide com a superprodução 
de outras. Em ambos os ca
sos, portanto, a superação da 
crise deverá passar pela cap
tação da poupança- existente 
sob a forma de capacidade 
ociosa ou franca superpro
dução em certas áreas do sis
tema, para aplicá-la, como in
vestimento nas áreas retar
datárias, isto é, sub-capitali
zadas. 

Nas presente condições, 
entre essas últimas áreas en
contram-se atividades estati -
zadas, o que quer dizer que a 
superação do problema supõe 
mudanças institucionais con
ducentes à sua privatização e 
não, por certo, a atividades 
públicas que não estejam care
cidas de novos investimen
tos: o equívoco fundamental 
de nossa presente política eco
nômica, que supõe a priva
tização de atividades superin
vestidas, a exemplo da Ma
fersa é da V siminas. 



CONJUNTURA 

Encontro de economistas do RJ contesta a aplicação ~modelo 
econômico neo-liberal no Brasil, discute ajuste adotado por Chile, 
Argentina e México e destaca: 

País não pode abrir mão de 
Projeto Nacional 

Ü 9° Encontro dos Eco-
nomistas, realizado em 

agosto, reuniu especialistas 
nos dois extremos do Estado 
do Rio. Em Volta Redonda e 
em Campos, representantes 
de entidades diversas mar
caram debates simultâneos, 
ao longo de três dias , para 
abordar temas abrangentes 
sobre a conjuntura atual. A 
discussão resultou em um 
amplo painel sobre temas 
econômicos, e teve a partici
pação, em Campos, de Car
los Lessa, pre
sidente do CORE
CON, Carlos 
Medeiros, da 
UFRJ, e João Ma
noel Gonçalves Bar
bosa Leite, pre
sidente do Sinde
con; e, em Volta 
Redonda, de Darck 
da Costa, do Clube 
de Engenharia, e 
Antônio Maria da 
Silveira, da UFRJ. 

Entre · outros 
temas, foram de-
batidas as políticas econômi
cas adotadas por Chile, Ar
gentina e México, a aplicação 
do modelo neo-liberal no 
Brasil - que não apresentou 
resultados para a solução da 
crise brasileira - e a necessi
dade urgente de desen
volvimento de um projeto 
nacional como caminho para 
a superação do caos político
econômico que domina o país. 

O presidente do Sindecon 

reforçot;r a tese de que a atual 
crise política do país é ·um 
obstáculo a mais para a imple
mentação de uma política 
econômica eficaz, pois inibe 
investimentos externos e re
duz a creqibilidade do gover
no. Para João Manoel, a polí
tica econômica baseada no 
modelo neo-liberal adotada até 
agora pelo governo Collor nada 
produziu de cop.creto na tenta
tiva de solução da crise brasi
leira. Ao contrário, destacou, 
o desemprego está crescendo e 

Darck Costa 

a cartelização continua pre
sente. 

Outro tema abordado por João 
Manoel no 9° Encontro foi o 
papel das entidades que reúnem 
os profissionais da classe no 
Estado do Rio de Janeiro: o 
sindicato, que está completando 
60 anos de existência, o 
CORECON e o Instituto dos 
Economistas do Estado. Ele 
defendeu a unificação das três 
entidades na C asa do Eco no-

mista e lembrou o exemplo de 
Minas Gerais, onde as enti
dades dos economistas têm 
uma só diretoria. 

Carlos Medeiros centrou sua 
palestra na instabilidade da 
economia brasileira como en
trave para a criação de um 
Banco Central independente e 
à aprovação do ajuste fiscal 
pretendido pelo governo. Ele 
citou a crise econômica brasi
leira no contexto da América 
Latina para contestar a impor
tação de modelos utilizados 

João Manoel Gonçalves 

em países como o Chile, a Ar
gentina e o México. Para o 
caso brasileiro , disse 
Medeiros; a dolarização é uma 
falsa solução que só se mos
traria eficaz, entre outras 
condições, se as exportações 
tivessem um peso mais ex
pressivo em nossa economia. 

Já o representante do Clube 
de Engenharia, Darck Costa, 
mostrou que a retomada do 
desenvolvimento não será al-

cançada sem a recuperação da 
credibilidade do País e do 
governo. ''Enfrentar a crise 
corresponde ·a, em primeira 
instância, acreditar em um pro
jeto nacional'', disse Costa. 
Ele fez um abrangente balanço 
das origens da crise brasileira 
para demonstrar que sua su
peração, além de passar pela 
valorização do' 'nacional e do 
nacionalismo ', tem que ter 
como alvo o restabelecimento 
da poupança pública e da 
poupança externa. ''Deve-se 

instituir medidas 
que reponham o 
nível de · in ves
timenta da eco
nomia brasileira ao 
adequado a uma 
economia que tem 
que gerar·cerca de 
dois milhões de no- , 
vos empregos por 
ano'', acrescentou. 

Segundo Darck, a 
recuperação do 
"Projeto Nacional" 
tem que eleger 
como prioritários o 

desenvolvimento econômico e 
a educação. O primeiro, ex
plicou, pressupõe, hoje, in
vestimento estatal em infra
estrutura e ciência e tecno
logia. E educação. disse; exige 
investimento do Estado no en
sino de base e· superior. 

"Toma-se fundamental, 
portanto, que o Estado brasi
leiro recupere a sua capacidade 
de investir.'', complementou 
Darck Costa. 
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COMUNICADO 

Eleições · Diretas 
Uma proposta de reestruturação do sistema COFECON- CORECON 

0
1 
mês de outubro será im-

. portante para a categoria 
dos economistas. Dois even
tos marcarão a vida das enti
dades que compõem o sis
tema COFECON - CORE
CON''s. 

O primeiro .é a rotineira 
eleição para a reno.ração anual 
da terça parte do plenário dos 
Conselhos Regionais de Eco
nomia. O Rio de Janeiro terá 
sua eleição no dia 29 de ou
tubro e as chapas poderão ser 
inscritas na sede do conselho 
até 11 de setembro. 

O segundo evento - sem 
dúvida o mais importante 
para o futuro do sistema - é 
a realizaÇão, nos dias 14, 
15 e 16 de outubro, do XIV 
SINCE (Simpósio Nacional 
dos Conselhos de Economia) 
em Florianópolis (SC). 

Além das discussões sobre 
o exercício profissional, econ
omia brasileira e atividades 
legais e administrativas dos 
Conselhos Regionais, estare-

' 
-

mos discutindo, neste SINCE, 
um ante-projeto de lei que 
regule a profissão de econo
mista e uma nova estrutura 
político-administrativa do Sis
tema. 

A legislação atual, baseada 
na lei 1411 de 13/08/51, ainda 

leva a crer que as condições -
estejam maduras para apro.rar
mos um ante-projeto que 
atenda aos interesses dos 
economistas. 

Foi por esta razão que os 
conselhos regionais da região 
Sudeste resolveram formular 

composto por presidente, vice
presidente e ,dez diretores. 

As vantagens dessa reestru
turação são visíveis à medida 
em que, tanto para os conse
lhos regionais como para o 
colégio dos presidentes, os 
dirigentes serão eleitos dire-

que contenha aspectos positi- uma proposta para ser discu- tamente. 
vos no que se nfere a questões tida em Santa Catarina. Suas Não devemos, entretanto, 
que envolvem o exercício linhas gerais são simples e nesta comunicação, nos esten
profissional, apresenta um podem ser resumidas da dermos sobre detalhes da no.ra 
conjunto de anacronismos que seguinte forma: estrutura, pois sua construção 
tendem a diminuir a represen- • Com relação aos conse- continua a ser realizada pelos 
tatividade de dirigentes de en- lhos regionais, as eleições pas- conselhos da região sudeste. 
tidades. Apenas como exem- sam a definir o presidente, o Para finalizar, gostaríamos 
pio, citamos a eleição indireta vice-presidente e dez diretores de registrar que o Rio de 
para presidente dos conselhos com funções executivas por Janeiro, conforme convocação 
regionais e federal, bem como, um ma,ndato de dois anos. publicada em jornal no dia 12 
no caso deste último, a eleição Todas as atribuições do atual de agosto, realizou uma ·as
indireta de seus componen- plenário são transferidas para s~mbléia geral para discutir 
tes. essa diretoria. nossa posição diante das pro-

O processo de discussão para • O atual Conselho Federal postas mencionadas e escolher 
a reformulação de nossa le- deverá dar lugar a dois cole- delegados de base ao XIV 
gislação já dura algum tempo. giados. Um deles, . de caráter SINCE. 
Tendo sido iniciado no XII político-normativo, será com- Ao longo do mês "de setem
SINCE, em Salvador (BA), posto pelos presidentes dos · bro , esta delegação se 
muito avançou no XIII SINCE conselhos regionais. O outro, reunirá para aprofundar os 
de Goiânia (GO). Agora, tudo com funções executivas, será debates sobre estas questões. 
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